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GOVERNO DO AMAZONAS

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

      RESOLUÇÃO N.º 159/2006 – CEE/AM 

      APROVADA EM 19.12.2006

Emenda: altera as disposições contidas nos artigos 4º, 6º, 12, 19 e 20 da Resolução n.º 083/05- CEE/AM, aprovada em 18.10.2005. 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO no uso de suas atribuições legais e com base no disposto no inciso V do artigo 10, § 2º do artigo 36 e Arts. 39 e 41 da Lei Federal n.º  9394/96 - Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 20 de dezembro de 1996 e;

CONSIDERANDO a necessidade de alteração e acréscimo de alguns artigos e incisos.  

RESOLVE:

Art. 1º - O artigo 4º acrescido do parágrafo único passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 4º - Os processos de Credenciamento de escolas e Reconhecimento de cursos serão analisados num prazo  máximo de 90 (noventa) dias e sujeitos a visita  “in loco” pela Assessoria Técnica, emitindo relatório. 

Parágrafo único - Para os processos de Autorização o prazo máximo será de 120 (cento e vinte) dias, para o cumprimento do previsto neste artigo.

Art. 2º - Os incisos VIII e XVI do § 1º do artigo 6º, Capítulo II, passam a vigorar com a seguinte redação:
VIII – Laudo Técnico do Órgão competente (Instituto Brasileiro de Avaliação e Perícias de Engenharia – IBAPE), atestando as condições de segurança de prédios já existentes, reformados e/ou adaptados, em função de sua nova destinação;

XVI - Indicação do nível, modalidade de ensino, que irá atuar e a capacidade física das salas de aula, com a previsão do número de alunos a serem matriculados.

 Art. 3º - Acrescente-se ao § 1º do artigo 6º, os incisos XVII e XVIII com as seguintes redações:

XVII – Indicação dos profissionais em Educação com habilitação ou especialização em Supervisão Escolar e Orientação Educacional, para acompanhamento do serviço de apoio educacional dos docentes e discentes;

XVIII – Resolução de Autorização da Educação Infantil pelo Conselho Municipal de Educação.

Art. 4º - Acrescente-se ao artigo 12 o inciso X, com a seguinte redação:

X – comprovação das condições de ocupação do imóvel, quando se tratar de contrato de locação.

Art. 5º - O artigo 19 passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 19 – A transferência pelo representante legal da Entidade Mantenedora de estabelecimento de ensino regularizado por este Conselho, para outra firma, está condicionado à novo Credenciamento, Autorização e Reconhecimento.

Parágrafo único – O representante legal da Entidade Mantenedora da escola regularizada deverá informar a este Conselho a transferência ocorrida, e solicitar o encerramento do estabelecimento de ensino.

Art. 6º - Acrescente-se ao artigo 20 o inciso IV e o seguinte Parágrafo único.

IV – Denúncia ao Ministério Público se houver descumprimento das normas deste Conselho.

          Parágrafo único – O representante legal da Entidade Mantenedora de estabelecimento de ensino advertido por mais de duas vezes, fica impedido pelo período de 2 (dois) anos, a pleitear Credenciamento, Autorização e Reconhecimento.

Art. 7º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DO AMAZONAS, em Manaus, 19 de dezembro de 2006.

INARAN BASTOS DE MATTOS

                                                         Presidente Substituta
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